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CONTRIBUIGAO SAT/RAT/GILRAT. COMPLEMENTACAO TECNICA
DA LEL

A.anélise do art. 22 da Lei n°® 8.212, de 1991, especificamente do inciso II,
alineas a, b e ¢, e do o § 3°, revela que a lei, fixando pardmetros e padrdes,
reservou ao regulamento a complementacdo técnica da lei, inexistindo
delegacdo pura, mas atribuicdo a autoridade administrativa para aferir dados,
em concreto, para a boa aplicacdo da lei.

CONTRIBUICOES SOCIAIS. RAT/SAT. GFIP.
AUTOENQUADRAMENTO NA ATIVIDADE PREPONDERANTE. GRAU
DE RISCO. PEDIDO DE REVISAO. ONUS DA PROVA DA EMPRESA.
AUSENCIA DE COMPROVACAO.

Para efeito de revisdo do percentual da contribuicdo previdenciaria destinada
ao financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho
(GILRAT), incumbe a empresa comprovar, a partir da apresentacdo de
documentacdo habil e idbnea, a incorrecdo do autoenquadramento na atividade
preponderante por meio da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do
Tempo de Servico e Informacdes a Previdéncia Social (GFIP).

ALIQUOTAS SAT/RAT. ADMINISTRACAO PUBLICA.

Nos termos do Decreto 6.042/07, a partir de junho 2007 os érgdos publicos,
enquadrados no CNAE sob o coédigo 84.11-600, observardo a aliquota
SAT/GILRAT no percentual de 2%.

PAF. APRECIACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE NO AMBITO
ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE.

Com arrimo nos artigos 62 e 72, e paragrafos, do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, c¢/c a Sumula n° 2, as
instancias administrativas ndo compete apreciar questdes de ilegalidade ou de
inconstitucionalidade, cabendo-lhes apenas dar fiel cumprimento a legislagéo
vigente, por extrapolar os limites de sua competéncia.
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 CONTRIBUIÇÃO SAT/RAT/GILRAT. COMPLEMENTAÇÃO TÉCNICA DA LEI.
 A análise do art. 22 da Lei n° 8.212, de 1991, especificamente do inciso II, alíneas a, b e c, e do o § 3°, revela que a lei, fixando parâmetros e padrões, reservou ao regulamento a complementação técnica da lei, inexistindo delegação pura, mas atribuição à autoridade administrativa para aferir dados, em concreto, para a boa aplicação da lei.
 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. RAT/SAT. GFIP. AUTOENQUADRAMENTO NA ATIVIDADE PREPONDERANTE. GRAU DE RISCO. PEDIDO DE REVISÃO. ÔNUS DA PROVA DA EMPRESA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
 Para efeito de revisão do percentual da contribuição previdenciária destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (GILRAT), incumbe à empresa comprovar, a partir da apresentação de documentação hábil e idônea, a incorreção do autoenquadramento na atividade preponderante por meio da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP).
 ALÍQUOTAS SAT/RAT. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
 Nos termos do Decreto 6.042/07, a partir de junho 2007 os órgãos públicos, enquadrados no CNAE sob o código 84.11-600, observarão a alíquota SAT/GILRAT no percentual de 2%.
 PAF. APRECIAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE.
 Com arrimo nos artigos 62 e 72, e parágrafos, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, c/c a Súmula nº 2, às instâncias administrativas não compete apreciar questões de ilegalidade ou de inconstitucionalidade, cabendo-lhes apenas dar fiel cumprimento à legislação vigente, por extrapolar os limites de sua competência.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
 
  
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier � Presidente
 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rayd Santana Ferreira � Relator
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: José Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite, Gustavo Faber de Azevedo, Rayd Santana Ferreira, Renato Adolfo Tonelli Junior, Thiago Buschinelli Sorrentino (suplente convocado), Wilderson Botto (suplente convocado) e Miriam Denise Xavier.
 
  CAMARA MUNICIPAL DE IBIPORA, contribuinte, pessoa jurídica de direito privado, já qualificada nos autos do processo em referência, recorre a este Conselho da decisão da 3ª Turma da DRJ em Campo Grande/MS, Acórdão nº 04-37.352/2014, às e-fls. 163/176, que julgou procedente o lançamento fiscal, referente às contribuições sociais correspondentes a parte da empresa, referente ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho � RAT, em relação ao período de 06/2007 a 12/2010, conforme Relatório Fiscal, às e-fls. 16/20, consubstanciados no DEBCAD n° 37.082.659-0.
De conformidade com o Relatório Fiscal, com a edição do Decreto n° 6.042, de 12 de fevereiro de 2007, que em seu art. 2° alterou o anexo V do Decreto n° 3.048, de 06 de maio de 1999, o Grau de Risco para Órgãos da Administração Pública em Geral passou a ser 2% (dois por cento) a partir da competência 06/2007.
Trata-se o presente, de débito suplementar, em decorrência do contribuinte ter declarado indevidamente, nas Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP, no período de 06/2007 a 10/2010, 1% (um por cento) no campo "ALÍQUOTA RAT", quando o correto seria 2% (dois por cento).
A contribuinte, regularmente intimada, apresentou impugnação, requerendo a procedência do seu pedido.
Por sua vez, a Delegacia de Julgamento em Campo Grande/MS entendeu por bem julgar procedente o lançamento, conforme relato acima.
Regularmente intimada e inconformada com a Decisão recorrida, a autuada, apresentou Recurso Voluntário, às e-fls. 306/316, procurando demonstrar sua improcedência, desenvolvendo em síntese as seguintes razões:
Após breve relato das fases processuais, bem como dos fatos que permeiam o lançamento, pugnando pelo sobrestamento e, posteriormente, aplicação do resultado no julgamento do RE 684.261 com repercussão geral reconhecida pelo STF.
Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para desconsiderar o Auto de Infração, tornando-o sem efeito e, no mérito, sua absoluta improcedência.
Não houve apresentação de contrarrazões.
É o relatório.

 Conselheiro Rayd Santana Ferreira, Relator.
Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheço do recurso e passo ao exame das alegações recursais.

SAT/RAT/GILRAT

Toda a argumentação da recorrente diz respeito a ilegalidade e inconstitucionalidade da alíquota SAT/RAT e FAP.
Pois bem!
A contribuição da empresa destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão de maior incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho retira seu fundamento do art. 7°, XXVIII, conjugado com os arts. 149 e 195, inciso I, da Constituição, na redação original e na redação da Emenda Constitucional n° 20, de 1998, estando todos os elementos aptos a fazer nascer a obrigação tributária válida presentes na Lei n° 8.212, de 1991, que fixa a hipótese de incidência, a base de cálculo, a alíquota, o sujeito ativo e o sujeito passivo, satisfazendo ao princípio da reserva legal, previsto no artigo 97 do CTN. Nesse contexto, não há que se falar em exercício de competência residual.
Definidos os elementos essenciais do tributo na própria lei, ficou a cargo do regulamento dar fiel cumprimento à lei, ou seja, pormenorizar as condições e definição de critérios determinantes para o enquadramento das atividades econômicas preponderantes e correspondentes graus de risco acidentário, ponderando as estatísticas de acidentes do trabalho. Logo, essa atribuição não poderia ficar atrelada ao legislador, por versar sobre questão fática e circunstancial das atividades empresariais, o que exige constante revisão da tabela de enquadramentos. Não se extrapola o comando legal, visto que nenhum dos elementos essenciais da obrigação tributária é alterado e tem-se como fundamento de validade o preconizado no § 3º do art. 22 da Lei nº 8.212/91, o qual visa a incentivar os investimentos na prevenção de acidentes.
Os Decretos nº 356, de 1991, n° 612, de 1992, n° 2.173, 1997 e n°3.048, de 1999, ao disciplinarem a atividade econômica preponderante e o enquadramento nos graus de risco acidentário apenas delimitaram conceitos necessários à aplicação concreta do comando previsto na Lei nº 8.212, de 1991.
A análise do art. 22 da Lei n° 8.212, de 1991, especificamente do inciso II, alíneas a, b e c, e do o § 3°, revela que a lei, fixando parâmetros e padrões, reservou ao regulamento a complementação técnica da lei. 
Não há, por conseguinte, delegação pura, mas atribuição à autoridade administrativa para aferir dados, em concreto, para a boa aplicação da lei. 
Assim, não há afronta ao princípio da legalidade (Constituição, art. 5°, I) à tipicidade cerrada da tributação (Constituição, art. 150, I; e CTN art. 97) ou à indelegabilidade da competência legislativa (Constituição, arts. 2° e 48; ADCT, art. 25, I; e CTN, art. 7°).
Não se trata, também, de majoração ou inovação do texto legal, de imposição de dever, obrigação, limitação ou restrição, porque tudo está previsto na lei regulamentada. Portanto, os regulamentos permaneceram dentro dos limites impostos pelo artigo 22, inciso II, da Lei nº 8.212,de 1991.
O Supremo Tribunal Federal já se manifestou pela constitucionalidade da presente contribuição, tendo sido prolatada pelo Tribunal Pleno a seguinte decisão unânime:
CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO: SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. Lei 7.787/89, arts. 3º e 4º; Lei 8.212/91, art. 22, II, redação da Lei 9.732/98. Decretos 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. C.F., artigo 195, § 4º; art. 154, II; art. 5º, II ; art. 150, I. 
I. - Contribuição para o custeio do Seguro de Acidente do Trabalho - SAT: Lei 7.787/89, art. 3º, II; Lei 8.212/91, art. 22, II: alegação no sentido de que são ofensivos ao art. 195, § 4º, c/c art. 154, I, da Constituição Federal: improcedência. Desnecessidade de observância da técnica da competência residual da União, C.F., art. 154, I. Desnecessidade de lei complementar para a instituição da contribuição para o SAT. 
II. - O art. 3º, II, da Lei 7.787/89, não é ofensivo ao princípio da igualdade, por isso que o art. 4º da mencionada Lei 7.787/89 cuidou de tratar desigualmente aos desiguais. 
III. - As Leis 7.787/89, art. 3º, II, e 8.212/91, art. 22, II, definem, satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer nascer a obrigação tributária válida. O fato de a lei deixar para o regulamento a complementação dos conceitos de "atividade preponderante" e "grau de risco leve, médio e grave", não implica ofensa ao princípio da legalidade genérica, C.F., art. 5º, II, e da legalidade tributária, C.F., art. 150, I. 
IV � Se o regulamento vai além do conteúdo da lei, a questão não é de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, matéria que não integra o contencioso constitucional.
V- Recurso extraordinário não conhecido.
(RE 343446 / SC Rel. Ministro CARLOS VELLOSO, TRIBUNAL PLENO, julgado em 20.03.2003, DJ DATA-04-04-2003 PP-00040 EMENT VOL-02105-07 PP-01388)
Além disso, encontra pendente de julgamento o RE 677725, paradigma do Tema repetitivo n° 554 (fixação de alíquota da contribuição ao SAT a partir de parâmetros estabelecidos por regulamentação do Conselho Nacional de Previdência Social).
No que tange a legalidade do estabelecimento por decreto dos graus de risco, o Superior Tribunal de Justiça solidificou entendimento segundo o qual o regulamento observa o princípio da legalidade. Nesse sentido, colaciono as seguintes ementas:
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO-SAT. ART. 22, II, DA LEI N.º 8.212/91, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 9.528/97. ARTS. 97 E 99, DO CTN. ATIVIDADES ESCALONADAS EM GRAUS, PELOS DECRETOS REGULAMENTARES N.ºS 356/91, 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. SATISFEITO O PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL. -  Matéria decidida em nível infraconstitucional, atinente ao art. 22, II, da Lei n.º 8.212/91, na redação da Lei n.º 9.528/97 e aos arts. 97 e 99 do CTN. - Atividades perigosas desenvolvidas pelas empresas, escalonadas em graus leve, médio e grave, pelos Decretos n.ºs 356/91, 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. Não afronta o princípio da legalidade, o estabelecimento, por decreto, dos mencionados graus de risco, partindo-se da atividade preponderante da empresa.
(REsp 345601/PR, Rel. Ministro  HUMBERTO GOMES DE BARROS, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13.08.2002, DJ 16.09.2002 p. 149)
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. CONTRIBUIÇÃO PARA O RAT/SAT. LEGALIDADE NA DEFINIÇÃO DE ATIVIDADE PREPONDERANTE E GRAUS DE RISCO POR DECRETOS REGULAMENTADORES. PRECEDENTES.
1. Este Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido da legalidade do enquadramento, por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela empresa, com os respectivos escalonamentos, para fins de fixação da contribuição para o Riscos Ambientais do Trabalho - RAT (antigo Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT). Precedentes.
2. Ainda, consoante orientação desta Corte Superior, falece ao Poder Judiciário competência para imiscuir-se no âmbito da discricionariedade da Administração com o fito de verificar o efetivo grau de risco da atividade desenvolvida pela empresa recorrente. Nesse sentido: REsp 1604032/SC (Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 11/10/2016).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1071562/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 02/10/2017)
A contribuição em tela não cria plano previdenciário específico, sendo que a aplicação das alíquotas diferenciadas em questão tem a finalidade de repartir o ônus de custeio da previdência social de maneira justa, a ensejar contribuição proporcional aos riscos da atividade do contribuinte, informando-se pelo princípio da igualdade.
Destarte, conclui-se pela inocorrência de ilegalidade ou inconstitucionalidade da contribuição destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão de maior incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho. De qualquer forma, o presente colegiado não tem competência para, sponte propria, afastar norma legal sob o fundamento de ilegalidade ou inconstitucionalidade (Decreto n° 70.235, de 1972, art. 26-A; e Súmula CARF n° 2).
Ademais, a propósito, em plena consonância com o relatado pela fiscalização, verifica-se que estabelecia o mencionado Decreto no. 6.042, de 2007:
Art.2° Os Anexos II e V do Regulamento da Previdência Social passam a vigorar com as alterações constantes do Anexo a este Decreto.
(...)
Art.5° Este Decreto produz efeitos a partir do primeiro dia:
(...)
I - do quarto mês subseqüente ao de sua publicação, quanto à nova redação do Anexo V do Regulamento da Previdência Social
 (...)
ANEXO V
RELAÇÃO DE ATIVIDADES PREPONDERANTES E CORRESPONDENTES GRAUS DE RISCO(CONFORME A CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ATIVIDADES ECONÔMICAS)
(...)
CNAE7 DESCRIÇÃO % NOVO 
84116/ 00 Administração 2% Pública em Geral
Já o conceito de atividade preponderante advém do art. 202 do Decreto 3.048/99, devendo ser anotado que não ofende o princípio da legalidade genérica, bem como o da legalidade tributária, ter a lei deixado para o regulamento a complementação dos conceitos de atividade preponderante e dos graus de risco, conforme já decido pelo STF no julgamento do RE 343.446/SC, vejamos:
Art.202. A contribuição da empresa, destinada ao financiamento da aposentadoria especial, nos termos dos arts. 64 a 70, e dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho corresponde à aplicação dos seguintes percentuais, incidentes sobre o total da remuneração paga, devida ou creditada a qualquer título, no decorrer do mês, ao segurado empregado e trabalhador avulso:
I um por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado leve; II dois por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado médio; ou III três por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado grave.
§1o As alíquotas constantes do caput serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, respectivamente, se a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa ensejar a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição.
§2o O acréscimo de que trata o parágrafo anterior incide exclusivamente sobre a remuneração do segurado sujeito às condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.
§3o Considera-se preponderante a atividade que ocupa, na empresa, o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos.
§4o A atividade econômica preponderante da empresa e os respectivos riscos de acidentes do trabalho compõem a Relação de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco, prevista no Anexo V.
§5o É de responsabilidade da empresa realizar o enquadramento na atividade preponderante, cabendo à Secretaria da Receita Previdenciária do Ministério da Previdência Social revê-lo a qualquer tempo.(Redação dada pelo Decreto nº 6.042, de 2007)
§6oVerificado erro no auto-enquadramento, a Secretaria da Receita Previdenciária adotará as medidas necessárias à sua correção, orientará o responsável pela empresa em caso de recolhimento indevido e procederá à notificação dos valores devidos.(Redação dada pelo Decreto nº 6.042, de 2007).
(...)
§ 13. A empresa informará mensalmente, por meio da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência SocialGFIP, a alíquota correspondente ao seu grau de risco, a respectiva atividade preponderante e a atividade do estabelecimento, apuradas de acordo com o disposto nos §§ 3oe 5o.(Incluído pelo Decreto nº 6.042, de 2007).
(grifamos)
Da leitura dos dispositivos encimados, resta clara a correção do procedimento da autoridade fiscal: A empresa, pertencente à Administração Pública Direta, não obstante ter, na época dos fatos geradores objeto do lançamento, a obrigação legal de declarar em GFIP e recolher a contribuição sob análise à alíquota de 2%, o fez em alíquota inferior, ou seja, auto-enquadrando-se erroneamente no que diz respeito à alíquota aplicável (ainda que, repita-se, mantivesse, internamente, o registro de seu CNAE fiscal correto) restando perfeitamente cabível, destarte, a revisão pela autoridade fiscal e o consequente lançamento realizado.

FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO 

O FAP resulta da Medida Provisória n° 83, de 2002, convertida na Lei n° 10.666, de 2003, que asseverou:
Lei n° 10.666, de 2003
Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social.
Assim, o FAP foi incorporado ao Decreto n° 3.048, de 1999, tão somente a partir do advento do Decreto n° 6.042, de 2007, que acrescentou o art. 202-A e determinou a aplicação desse multiplicador variável apenas a partir do ano de 2010, por força de seu art. 5°, III, na redação do Decreto nº 6.577, de 2008, como podemos verificar:
Decreto n° 6.042, de 2007
Art. 1° O Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 6 de maio de 1999, passa a vigorar com as seguintes alterações: (...)
�Art. 202-A. As alíquotas constantes nos incisos I a III do art. 202 serão reduzidas em até cinqüenta por cento ou aumentadas em até cem por cento, em razão do desempenho da empresa em relação à sua respectiva atividade, aferido pelo Fator Acidentário de Prevenção - FAP. 
§ 1° O FAP consiste num multiplicador variável num intervalo contínuo de cinqüenta centésimos (0,50) a dois inteiros (2,00), desprezando-se as demais casas decimais, a ser aplicado à respectiva alíquota. 
§ 2° Para fins da redução ou majoração a que se refere o § 1°, proceder-se-á à discriminação do desempenho da empresa, dentro da respectiva atividade, por distanciamento de coordenadas tridimensionais padronizadas (índices de freqüência, gravidade e custo), atribuindo-se o fator máximo dois inteiros (2,00) àquelas empresas cuja soma das coordenadas for igual ou superior a seis inteiros positivos (+6) e o fator mínimo cinqüenta centésimos (0,50) àquelas cuja soma resultar inferior ou igual a seis inteiros negativos (-6). 
§ 3° O FAP variará em escala contínua por intermédio de procedimento de interpolação linear simples e será aplicado às empresas cuja soma das coordenadas tridimensionais padronizadas esteja compreendida no intervalo disposto no § 2o, considerando-se como referência o ponto de coordenadas nulas (0; 0; 0), que corresponde ao FAP igual a um inteiro (1,00). 
§ 4° Os índices de freqüência, gravidade e custo serão calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social, levando-se em conta:
I - para o índice de freqüência, a quantidade de benefícios incapacitantes cujos agravos causadores da incapacidade tenham gerado benefício com significância estatística capaz de estabelecer nexo epidemiológico entre a atividade da empresa e a entidade mórbida, acrescentada da quantidade de benefícios de pensão por morte acidentária;
II - para o índice de gravidade, a somatória, expressa em dias, da duração do benefício incapacitante considerado nos termos do inciso I, tomada a expectativa de vida como parâmetro para a definição da data de cessação de auxílio-acidente e pensão por morte acidentária; e
III - para o índice de custo, a somatória do valor correspondente ao salário-de-benefício diário de cada um dos benefícios considerados no inciso I, multiplicado pela respectiva gravidade. 
§ 5° O Ministério da Previdência Social publicará anualmente, no Diário Oficial da União, sempre no mesmo mês, os índices de freqüência, gravidade e custo, por atividade econômica, e disponibilizará, na Internet, o FAP por empresa, com as informações que possibilitem a esta verificar a correção dos dados utilizados na apuração do seu desempenho. 
§ 6° O FAP produzirá efeitos tributários a partir do primeiro dia do quarto mês subseqüente ao de sua divulgação.
§ 7° Para o cálculo anual do FAP, serão utilizados os dados de janeiro a dezembro de cada ano, a contar do ano de 2004, até completar o período de cinco anos, a partir do qual os dados do ano inicial serão substituídos pelos novos dados anuais incorporados. 
§ 8° Para as empresas constituídas após maio de 2004, o FAP será calculado a partir de 1° de janeiro do ano seguinte ao que completar dois anos de constituição, com base nos dados anuais existentes a contar do primeiro ano de sua constituição. 
§ 9° Excepcionalmente, e para fins do disposto no §§ 7° e 8°, em relação ao ano de 2004 serão considerados os dados acumulados a partir de maio daquele ano.� (NR) (...)
Art. 5° Este Decreto produz efeitos a partir do primeiro dia: (...)
III - do mês de setembro de 2007, quanto à aplicação do art. 202-A do Regulamento da Previdência Social, observado, ainda, o disposto no § 6odo mencionado artigo.
III- do mês de setembro de 2008 quanto à aplicação do art. 202-A do Regulamento da Previdência Social, observado, ainda, o disposto no § 6odo mencionado artigo. (Redação dada pelo Decreto nº 6.257, de 2007)
III - do mês de setembro de 2009 quanto à aplicação do art. 202-A do Regulamento da Previdência Social, observado, ainda, o disposto no § 6° do mencionado artigo. (Redação dada pelo Decreto nº 6.577, de 2008).
Parágrafo único. Até que sejam exigíveis as contribuições nos termos da alteração do Anexo V do Regulamento da Previdência Social e da aplicação do art. 202-A serão mantidas as referidas contribuições na forma disciplinada até o dia anterior ao da publicação deste Decreto.
Dessa forma, há mera complementação técnica da lei, inexistindo delegação pura, mas atribuição à autoridade administrativa para aferir dados, em concreto, para a boa aplicação da lei.
Por todo o exposto, estando o Auto de Infração sub examine em consonância com as normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO RECURSO VOLUNTÁRIO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, pelas razões de fato e de direito acima esposadas.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Rayd Santana Ferreira
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento
ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier — Presidente

(documento assinado digitalmente)

Rayd Santana Ferreira — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: José Luis Hentsch
Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite, Gustavo Faber de Azevedo, Rayd Santana Ferreira,
Renato Adolfo Tonelli Junior, Thiago Buschinelli Sorrentino (suplente convocado), Wilderson
Botto (suplente convocado) e Miriam Denise Xavier.

Relatorio

CAMARA MUNICIPAL DE IBIPORA, contribuinte, pessoa juridica de direito
privado, ja qualificada nos autos do processo em referéncia, recorre a este Conselho da decisdo
da 32 Turma da DRJ em Campo Grande/MS, Acérdao n° 04-37.352/2014, as e-fls. 163/176, que
julgou procedente o langamento fiscal, referente as contribui¢des sociais correspondentes a parte
da empresa, referente ao financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de
incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho — RAT, em
relacdo ao periodo de 06/2007 a 12/2010, conforme Relatério Fiscal, as e-fls. 16/20,
consubstanciados no DEBCAD n° 37.082.659-0.

De conformidade com o Relatério Fiscal, com a edi¢do do Decreto n° 6.042, de
12 de fevereiro de 2007, que em seu art. 2° alterou 0 anexo V do Decreto n° 3.048, de 06 de
maio de 1999, o Grau de Risco para Orgdos da Administracio Publica em Geral passou a ser 2%
(dois por cento) a partir da competéncia 06/2007.

Trata-se 0 presente, de débito suplementar, em decorréncia do contribuinte ter
declarado indevidamente, nas Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Servigo e InformagOes & Previdéncia Social - GFIP, no periodo de 06/2007 a 10/2010, 1% (um
por cento) no campo "ALIQUOTA RAT", quando o correto seria 2% (dois por cento).

A contribuinte, regularmente intimada, apresentou impugnacgéo, requerendo a
procedéncia do seu pedido.

Por sua vez, a Delegacia de Julgamento em Campo Grande/MS entendeu por bem
julgar procedente o lancamento, conforme relato acima.
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Regularmente intimada e inconformada com a Decisdo recorrida, a autuada,
apresentou Recurso Voluntério, as e-fls. 306/316, procurando demonstrar sua improcedéncia,
desenvolvendo em sintese as seguintes razoes:

Ap0s breve relato das fases processuais, bem como dos fatos que permeiam o
lancamento, pugnando pelo sobrestamento e, posteriormente, aplicacdo do resultado no
julgamento do RE 684.261 com repercussao geral reconhecida pelo STF.

Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para desconsiderar o
Auto de Infracdo, tornando-o sem efeito e, no mérito, sua absoluta improcedéncia.

N&o houve apresentacdo de contrarrazdes.
E o relatorio.

Voto

Conselheiro Rayd Santana Ferreira, Relator.

Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conhego do recurso
e passo ao exame das alegacdes recursais.

SAT/RAT/GILRAT

Toda a argumentacdo da recorrente diz respeito a ilegalidade e
inconstitucionalidade da aliquota SAT/RAT e FAP.

Pois bem!

A contribuicdo da empresa destinada ao financiamento dos beneficios concedidos
em razdo de maior incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho retira seu fundamento do art. 7°, XXVIII, conjugado com os arts. 149 e 195, inciso I, da
Constituicdo, na redacdo original e na redacdo da Emenda Constitucional n°® 20, de 1998, estando
todos os elementos aptos a fazer nascer a obrigacdo tributaria valida presentes na Lei n° 8.212,
de 1991, que fixa a hipdtese de incidéncia, a base de célculo, a aliquota, 0 sujeito ativo e o
sujeito passivo, satisfazendo ao principio da reserva legal, previsto no artigo 97 do CTN. Nesse
contexto, ndo ha que se falar em exercicio de competéncia residual.

Definidos os elementos essenciais do tributo na prépria lei, ficou a cargo do
regulamento dar fiel cumprimento a lei, ou seja, pormenorizar as condi¢Ges e definicdo de
critérios determinantes para o enquadramento das atividades econémicas preponderantes e
correspondentes graus de risco acidentario, ponderando as estatisticas de acidentes do trabalho.
Logo, essa atribuicdo ndo poderia ficar atrelada ao legislador, por versar sobre questdo fatica e
circunstancial das atividades empresariais, 0 que exige constante revisdo da tabela de
enquadramentos. N&o se extrapola o comando legal, visto que nenhum dos elementos essenciais
da obrigacao tributéria é alterado e tem-se como fundamento de validade o preconizado no § 3°
do art. 22 da Lei n° 8.212/91, o qual visa a incentivar 0s investimentos na prevencdo de
acidentes.
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Os Decretos n° 356, de 1991, n° 612, de 1992, n° 2.173, 1997 e n°3.048, de 1999,
ao disciplinarem a atividade econdmica preponderante e 0 enquadramento nos graus de risco
acidentario apenas delimitaram conceitos necessarios a aplicacdo concreta do comando previsto
na Lei n°®8.212, de 1991.

A andlise do art. 22 da Lei n°® 8.212, de 1991, especificamente do inciso 11, alineas
a, bec,edoo 8 3°rrevela que a lei, fixando pardmetros e padrdes, reservou ao regulamento a
complementacéo técnica da lei.

N& ha, por conseguinte, delegacdo pura, mas atribuicio a autoridade
administrativa para aferir dados, em concreto, para a boa aplicacédo da lei.

Assim, ndo ha afronta ao principio da legalidade (Constituicdo, art. 5°, 1) a
tipicidade cerrada da tributagdo (Constituicdo, art. 150, I; e CTN art. 97) ou a indelegabilidade da
competéncia legislativa (Constituicéo, arts. 2° e 48; ADCT, art. 25, I; e CTN, art. 7°).

Né&o se trata, também, de majoracdo ou inovacao do texto legal, de imposicédo de
dever, obrigacdo, limitacdo ou restricdo, porque tudo estd previsto na lei regulamentada.
Portanto, os regulamentos permaneceram dentro dos limites impostos pelo artigo 22, inciso 1, da
Lein®8.212,de 1991.

O Supremo Tribunal Federal ja se manifestou pela constitucionalidade da presente
contribuicéo, tendo sido prolatada pelo Tribunal Pleno a seguinte decisdo unanime:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO: SEGURO DE ACIDENTE
DO TRABALHO - SAT. Lei 7.787/89, arts. 3° e 4° Lei 8.212/91, art. 22, 1, redacéo da
Lei 9.732/98. Decretos 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. C.F., artigo 195, § 4°; art. 154, II;
art. 5°, 11 ; art. 150, I.

I. - Contribuicdo para o custeio do Seguro de Acidente do Trabalho - SAT: Lei
7.787/89, art. 3°, 1l; Lei 8.212/91, art. 22, Il: alegacdo no sentido de que sdo ofensivos
ao art. 195, § 4°, c/c art. 154, |, da Constituicdo Federal: improcedéncia. Desnecessidade
de observéncia da técnica da competéncia residual da Unido, C.F., art. 154, I.
Desnecessidade de lei complementar para a instituicdo da contribuicdo para o SAT.

Il. - O art. 3° 1, da Lei 7.787/89, ndo é ofensivo ao principio da igualdade, por isso que
0 art. 4° da mencionada Lei 7.787/89 cuidou de tratar desigualmente aos desiguais.

. - As Leis 7.787/89, art. 3° 1l, e 8.212/91, art. 22, 11, definem, satisfatoriamente,
todos os elementos capazes de fazer nascer a obrigagdo tributéria valida. O fato de a lei
deixar para o regulamento a complementacdo dos conceitos de “atividade
preponderante” e "grau de risco leve, médio e grave", ndo implica ofensa ao principio da
legalidade genérica, C.F., art. 5°, 11, e da legalidade tributéria, C.F., art. 150, I.

IV — Se o regulamento vai além do conteddo da lei, a questio ndo é de
inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, matéria que ndo integra 0 contencioso
constitucional.

V- Recurso extraordinario ndo conhecido.
(RE 343446 / SC Rel. Ministro CARLOS VELLOSO, TRIBUNAL PLENO, julgado
em 20.03.2003, DJ DATA-04-04-2003 PP-00040 EMENT VOL-02105-07 PP-01388)

Além disso, encontra pendente de julgamento’ o RE 677725%, paradigma do Tema
repetitivo n°® 554 (fixacdo de aliquota da contribuicdo ao SAT a partir de pardmetros
estabelecidos por regulamentacdo do Conselho Nacional de Previdéncia Social).

Yhttp://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4216984&numeroPr
0cesso=677725&classeProcesso=RE&numeroTema=554
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No que tange a legalidade do estabelecimento por decreto dos graus de risco, 0
Superior Tribunal de Justi¢a solidificou entendimento segundo o qual o regulamento observa o
principio da legalidade. Nesse sentido, colaciono as seguintes ementas:

TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO PARA O SEGURO DE ACIDENTE DO
TRABALHO-SAT. ART. 22, I, DA LEI N.° 8.212/91, NA REDACAO DADA PELA
LEI N° 9.528/97. ARTS. 97 E 99, DO CTN. ATIVIDADES ESCALONADAS EM
GRAUS, PELOS DECRETOS REGULAMENTARES N.°S 356/91, 612/92, 2.173/97 e
3.048/99. SATISFEITO O PRINCIPIO DA RESERVA LEGAL. - Matéria decidida em
nivel infraconstitucional, atinente ao art. 22, Il, da Lei n.° 8.212/91, na redagdo da Lei
n. 9.528/97 e aos arts. 97 e 99 do CTN. - Atividades perigosas desenvolvidas pelas
empresas, escalonadas em graus leve, médio e grave, pelos Decretos n.°s 356/91,
612/92, 2.173/97 e 3.048/99. Nao afronta o principio da legalidade, o estabelecimento,
por decreto, dos mencionados graus de risco, partindo-se da atividade preponderante da
empresa.

(REsp 345601/PR, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 13.08.2002, DJ 16.09.2002 p. 149)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. SUBMISSAO A REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO 3/STJ. CONTRIBUICAO PARA O RAT/SAT. LEGALIDADE
NA DEFINICAO DE ATIVIDADE PREPONDERANTE E GRAUS DE RISCO POR
DECRETOS REGULAMENTADORES. PRECEDENTES.

1. Este Superior Tribunal de Justica firmou orientacdo no sentido da legalidade do
enquadramento, por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela empresa, com
0s respectivos escalonamentos, para fins de fixacdo da contribuicdo para o Riscos
Ambientais do Trabalho - RAT (antigo Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT).
Precedentes.

2. Ainda, consoante orientacdo desta Corte Superior, falece ao Poder Judiciério
competéncia para imiscuir-se no &mbito da discricionariedade da Administracdo com o
fito de verificar o efetivo grau de risco da atividade desenvolvida pela empresa
recorrente. Nesse sentido: REsp 1604032/SC (Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 11/10/2016).

3. Agravo interno ndo provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp 1071562/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 02/10/2017)

A contribuicdo em tela ndo cria plano previdenciario especifico, sendo que a
aplicacdo das aliquotas diferenciadas em questdo tem a finalidade de repartir o dnus de custeio
da previdéncia social de maneira justa, a ensejar contribuicdo proporcional aos riscos da
atividade do contribuinte, informando-se pelo principio da igualdade.

Destarte, conclui-se pela inocorréncia de ilegalidade ou inconstitucionalidade da
contribuicdo destinada ao financiamento dos beneficios concedidos em raz&o de maior incidéncia
de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho. De qualquer forma, o
presente colegiado ndo tem competéncia para, sponte propria, afastar norma legal sob o

? Discute-se, a luz do inciso Il do art. 5°, do § 1° do art. 37, do § 1° do art. 145, bem como dos incisos I, I1, 111 (alinea
a) e IV do art. 150, todos da Constituicdo Federal, a constitucionalidade, ou néo, do art. 10 da Lei 10.666/2003 e de
sua regulamentacdo pelo art. 202-A do Decreto 3.048/99, com a redacdo conferida pelo Decreto 6.957/2009.
Dispositivos que disciplinaram a reducdo ou a majoragdo das aliquotas de contribuigdo ao Seguro do Acidente do
Trabalho — SAT, atualmente denominado Riscos Ambientais do Trabalho - RAT, em razdo do desempenho da
empresa, a ser aferido de acordo com o Fator Acidentario de Prevencédo - FAP, fixado a partir de indices calculados
segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdéncia Social, drgdo integrante do Poder Executivo.
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fundamento de ilegalidade ou inconstitucionalidade (Decreto n° 70.235, de 1972, art. 26-A; e

Stmula CARF n° 2).

Ademais, a propoésito, em plena consonancia com o relatado pela fiscalizagéo,
verifica-se que estabelecia 0 mencionado Decreto no. 6.042, de 2007:

Art.2° Os Anexos Il e V do Regulamento da Previdéncia Social passam a vigorar com
as alteracdes constantes do Anexo a este Decreto.

()
Art.5° Este Decreto produz efeitos a partir do primeiro dia:
()

| - do quarto més subseqiiente ao de sua publicacdo, quanto a nova redacédo do Anexo V
do Regulamento da Previdéncia Social

(.)
ANEXO V

RELACAO DE ATIVIDADES PREPONDERANTES E CORRESPONDENTES
GRAUS DE RISCO(CONFORME A CLASSIFICACAO NACIONAL DE
ATIVIDADES ECONOMICAS)

()
CNAE7 DESCRICAO % NOVO
84116/ 00 Administragdo 2% Puablica em Geral

Ja o conceito de atividade preponderante advem do art. 202 do Decreto 3.048/99,
devendo ser anotado que ndo ofende o principio da legalidade genérica, bem como o da
legalidade tributaria, ter a lei deixado para o regulamento a complementacdo dos conceitos de
atividade preponderante e dos graus de risco, conforme ja decido pelo STF no julgamento do RE

343.446/SC, vejamos:

Art.202. A contribuicdo da empresa, destinada ao financiamento da aposentadoria
especial, nos termos dos arts. 64 a 70, e dos beneficios concedidos em razdo do grau de
incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho
corresponde & aplicacdo dos seguintes percentuais, incidentes sobre o total da
remuneracdo paga, devida ou creditada a qualquer titulo, no decorrer do més, ao
segurado empregado e trabalhador avulso:

I um por cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do
trabalho seja considerado leve; II dois por cento para a empresa em cuja atividade
preponderante o risco de acidente do trabalho seja considerado médio; ou III trés por
cento para a empresa em cuja atividade preponderante o risco de acidente do trabalho
seja considerado grave.

810 As aliquotas constantes do caput serdo acrescidas de doze, nove ou seis pontos
percentuais, respectivamente, se a atividade exercida pelo segurado a servigo da
empresa ensejar a concessdo de aposentadoria especial ap6s quinze, vinte ou vinte e
cinco anos de contribuicéo.

820 O acréscimo de que trata o pardgrafo anterior incide exclusivamente sobre a
remuneracao do segurado sujeito as condi¢Oes especiais que prejudiquem a salde ou a
integridade fisica.

830 Considera-se preponderante a atividade que ocupa, na empresa, 0 maior
namero de segurados empregados e trabalhadores avulsos.

840 A atividade econ6mica preponderante da empresa e 0s respectivos riscos de
acidentes do trabalho compdem a Relacdo de Atividades Preponderantes e
correspondentes Graus de Risco, prevista no Anexo V.
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850 E de responsabilidade da empresa realizar o enquadramento na atividade
preponderante, cabendo a Secretaria da Receita Previdenciaria do Ministério da
Previdéncia Social revé-lo a qualquer tempo.(Redacdo dada pelo Decreto n° 6.042,
de 2007)

860Verificado erro no auto-enquadramento, a Secretaria da Receita Previdenciaria
adotara as medidas necessarias a sua correcdo, orientara o responsavel pela empresa em
caso de recolhimento indevido e procedera a notificacdo dos valores devidos.(Redacao
dada pelo Decreto n° 6.042, de 2007).

()

§ 13. A empresa informard mensalmente, por meio da Guia de Recolhimento do
Fundo de Garantia do Tempo de Servico e Informacdes a Previdéncia SocialGFIP,
a aliquota correspondente ao seu grau de risco, a respectiva atividade
preponderante e a atividade do estabelecimento, apuradas de acordo com o
disposto nos 8§ 3oe 50.(Incluido pelo Decreto n° 6.042, de 2007).

(grifamos)

Da leitura dos dispositivos encimados, resta clara a corre¢do do procedimento da
autoridade fiscal: A empresa, pertencente a Administracdo Publica Direta, ndo obstante ter, na
época dos fatos geradores objeto do lancamento, a obrigacdo legal de declarar em GFIP e
recolher a contribui¢do sob andlise a aliquota de 2%, o fez em aliquota inferior, ou seja, auto-
enquadrando-se erroneamente no que diz respeito a aliquota aplicavel (ainda que, repita-se,
mantivesse, internamente, o registro de seu CNAE fiscal correto) restando perfeitamente cabivel,
destarte, a revisdo pela autoridade fiscal e o consequente langcamento realizado.

FATOR ACIDENTARIO DE PREVENCAO

O FAP resulta da Medida Proviséria n° 83, de 2002, convertida na Lei n° 10.666,
de 2003, que asseverou:

Lei n° 10.666, de 2003

Art. 10. A aliquota de contribuicdo de um, dois ou trés por cento, destinada ao
financiamento do beneficio de aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razdo
do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho, podera ser reduzida, em até cingiienta por cento, ou aumentada, em até cem
por cento, conforme dispuser o regulamento, em razdo do desempenho da empresa em
relagdo & respectiva atividade econdmica, apurado em conformidade com os resultados
obtidos a partir dos indices de frequéncia, gravidade e custo, calculados segundo
metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdéncia Social.

Assim, o FAP foi incorporado ao Decreto n° 3.048, de 1999, tdo somente a partir
do advento do Decreto n° 6.042, de 2007, que acrescentou o art. 202-A e determinou a aplicacao
desse multiplicador varidvel apenas a partir do ano de 2010, por for¢ca de seu art. 5°, Ill, na
redacéo do Decreto n® 6.577, de 2008, como podemos verificar:

Decreto n° 6.042, de 2007

Art. 1° O Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 6 de
maio de 1999, passa a vigorar com as seguintes alteragdes: (...)

“Art. 202-A. As aliquotas constantes nos incisos | a 11l do art. 202 serdo reduzidas em
até cinquenta por cento ou aumentadas em até cem por cento, em razdo do desempenho
da empresa em relacdo a sua respectiva atividade, aferido pelo Fator Acidentario de
Prevencdo - FAP.
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§ 1° O FAP consiste num multiplicador varidvel num intervalo continuo de cinqiienta
centésimos (0,50) a dois inteiros (2,00), desprezando-se as demais casas decimais, a ser
aplicado a respectiva aliquota.

§ 2° Para fins da reducdo ou majoracdo a que se refere o § 1°, proceder-se-a a
discriminacdo do desempenho da empresa, dentro da respectiva atividade, por
distanciamento de coordenadas tridimensionais padronizadas (indices de frequéncia,
gravidade e custo), atribuindo-se o fator maximo dois inteiros (2,00) aquelas empresas
cuja soma das coordenadas for igual ou superior a seis inteiros positivos (+6) e o fator
minimo cinqlienta centésimos (0,50) aquelas cuja soma resultar inferior ou igual a seis
inteiros negativos (-6).

§ 3° O FAP variara em escala continua por intermédio de procedimento de interpolagdo
linear simples e sera aplicado as empresas cuja soma das coordenadas tridimensionais
padronizadas esteja compreendida no intervalo disposto no § 20, considerando-se como
referéncia o ponto de coordenadas nulas (0; 0; 0), que corresponde ao FAP igual a um
inteiro (1,00).

§ 4° Os indices de frequéncia, gravidade e custo serdo calculados segundo metodologia
aprovada pelo Conselho Nacional de Previdéncia Social, levando-se em conta:

I - para o indice de frequéncia, a quantidade de beneficios incapacitantes cujos
agravos causadores da incapacidade tenham gerado beneficio com significancia
estatistica capaz de estabelecer nexo epidemiol6gico entre a atividade da empresa e a
entidade morbida, acrescentada da quantidade de beneficios de pensdo por morte
acidentdria;

Il - para o indice de gravidade, a somatoria, expressa em dias, da duragdo do beneficio
incapacitante considerado nos termos do inciso |, tomada a expectativa de vida como
parametro para a definicdo da data de cessacdo de auxilio-acidente e pensdo por morte
acidentéria; e

I11 - para o indice de custo, a somatdria do valor correspondente ao salario-de-beneficio
diario de cada um dos beneficios considerados no inciso I, multiplicado pela respectiva
gravidade.

§ 5° O Ministério da Previdéncia Social publicara anualmente, no Diario Oficial da
Unido, sempre no mesmo més, os indices de frequéncia, gravidade e custo, por
atividade econdmica, e disponibilizard, na Internet, o FAP por empresa, com as
informagBes que possibilitem a esta verificar a corre¢cdo dos dados utilizados na
apuracdo do seu desempenho.

8 6° O FAP produzird efeitos tributarios a partir do primeiro dia do quarto més
subseqiiente ao de sua divulgacéo.

§ 7° Para o calculo anual do FAP, serdo utilizados os dados de janeiro a dezembro de
cada ano, a contar do ano de 2004, até completar o periodo de cinco anos, a partir do
qual os dados do ano inicial serdo substituidos pelos novos dados anuais incorporados.

§ 8° Para as empresas constituidas ap6s maio de 2004, o FAP sera calculado a partir de
1° de janeiro do ano seguinte ao que completar dois anos de constitui¢cdo, com base nos
dados anuais existentes a contar do primeiro ano de sua constituicéo.

8 9° Excepcionalmente, e para fins do disposto no 8§ 7° e 8°, em relagdo ao ano de
2004 seréo considerados os dados acumulados a partir de maio daquele ano.” (NR) (...)
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Il - do més de setembro de 2009 quanto a aplicacdo do art. 202-A do Regulamento da
Previdéncia Social, observado, ainda, o disposto no § 6° do mencionado artigo.
(Redacédo dada pelo Decreto n° 6.577, de 2008).

Paragrafo Gnico. Até que sejam exigiveis as contribuicBes nos termos da alteracdo do
Anexo V do Regulamento da Previdéncia Social e da aplicacdo do art. 202-A serdo
mantidas as referidas contribuicbes na forma disciplinada até o dia anterior ao da
publicacéo deste Decreto.

Dessa forma, ha mera complementacédo técnica da lei, inexistindo delegagdo pura,
mas atribuicdo a autoridade administrativa para aferir dados, em concreto, para a boa aplicacdo
da lei.

Por todo o exposto, estando o Auto de Infragdo sub examine em consonancia com
as normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO
RECURSO VOLUNTARIO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, pelas razdes de fato e
de direito acima esposadas.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Rayd Santana Ferreira



